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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: DA PRECEDÊNCIA À REVOLUÇÃO 2, coletânea de dezenove 
capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito civil, arbitragem, direito 
das famílias e processual civil; estudos econômicos; e outras temáticas.

Estudos em direito civil, arbitragem, direito das famílias e processual civil traz análises 
sobre dano moral, direito ao próprio corpo, adoção de estrangeiro, contrato de namoro e 
união estável, sentença arbitral, princípio da responsabilidade, alienação parental, guarda 
compartilhada, filiação socioafetiva, multiparentalidade, processo e celeridade.

Em estudos econômicos são verificadas contribuições que versam sobre 
interpretação de contratos segundo a CISG e a regulamentação de criptoativos.

Outras temáticas aborda questões como administração pública, pandemia, proteção 
de dados, crise da alimentação, saúde, gravidez e interrupção, políticas públicas e 
procedimento de laqueadura.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A adaptação do direito às 
complexidades sociais sempre foi sua premissa 
básica. Dentro da temática do direito digital, os 
criptoativos chegaram aos ordenamentos jurídicos 
sem sobreaviso, sem qualquer regulação. Nesse 
contexto, o objetivo deste artigo é apresentar a 
atual situação regulatória dos criptoativos no 
mundo, com enfoque no cenário criptoeconômico 
brasileiro, além de, na medida do possível, 
analisar a viabilidade de implementação do 
sandbox regulatório. Notou-se, por conseguinte, 
que o Brasil apresenta um arcabouço regulatório 
robusto em desenvolvimento e legislações 
tributárias redigidas de forma a receber da 
forma em que estão os criptoativos, além de 
ter o sandbox como instrumento regulatório 
alternativo pronto para utilização. Dessa forma, 
o Brasil se apresenta como um país prestes a 
subir ao nível dos países com regulamentações 
completas, ao lado da Ilha de Malta e da 
Singapura. Tais resultados permitem perceber 
promissor o cenário criptoeconômico brasileiro, 
cujas discussões inevitavelmente continuarão, 
e fomentar o debate no âmbito acadêmico 
e profissional, contribuindo com o avanço 

inexorável do direito digital.
PALAVRAS-CHAVE: Direito Digital. Criptoativos. 
Criptoeconomia. Regulamentação. Sandbox 
Regulatório.

CRYPTO ASSETS REGULATION: 
A PANORAMA OF THE BRAZILIAN 
REGULATORY FRAMEWORK FOR 

THE CURRENT CRYPTOECONOMIC 
SCENARIO

ABSTRACT: Adapting the law to social 
complexities has always been its basic premise. 
Within the thematic of digital law, cryptography 
reached the legal systems without warning, 
without any regulation. In this context, the 
objective of this article is to present the current 
regulatory situation of crypto assets in the world, 
focusing on the Brazilian crypto-economic 
scenario, in addition to, as far as possible, 
analyzing the feasibility of implementing the 
regulatory sandbox. It was noted, therefore, 
that Brazil has a robust regulatory framework 
under development and tax laws written in 
order to receive the form in which crypto are, in 
addition to having the sandbox as an alternative 
regulatory instrument ready for use. In this way, 
Brazil presents itself as a country about to rise to 
the level of countries with complete regulations, 
alongside the Island of Malta and Singapore. 
These results allow us to perceive the Brazilian 
crypto-economic scenario as promising, whose 
discussions will inevitably continue, and to foster 
debate in the academic and professional fields, 
contributing to the inexorable advance of digital 
law.
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1 | 	INTRODUÇÃO
A adaptação do direito às complexidades sociais sempre foi sua premissa básica. 

Desde a invenção do telefone, passando pelos computadores, até a popularização 
da Internet, a revolução tecnológica acontece diariamente. No fervor dessa revolução 
surgiram no início dos anos 90, os Cypherpunks, cujas principais preocupações eram a 
liberdade individual, a privacidade e a anonimidade. Dessa filosofia, visando à retirada 
do Estado das relações privadas, surgiu, em 2009, a primeira criptomoeda - o Bitcoin -, 
criada por Satoshi Nakamoto - codinome virtual do real criador dessa inovadora tecnologia. 
A inovadora tecnologia inspirou diversos programadores e economistas à criação de 
outros criptoativos, existindo atualmente mais de 8000 criptoativos. A popularização 
dessas moedas não parou e tal crescimento chegou aos ordenamentos jurídicos sem que 
pudesse haver qualquer regulação a respeito. Atualmente os criptoativos possuem diversos 
tratamentos nos diferentes países, passando por políticas restritivas ou liberais. Alguns 
países já buscam uma regulação mais específica, enquanto outros apenas permitem que 
a economia aconteça, ainda há aqueles que a proibiram. Outros focaram a atenção nas 
alternativas regulatórias como o sandbox, em vez da legislação comum. 

2 | 	EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO DINHEIRO
A controvérsia do tema regulamentação de criptoativos gera discussões relevantes 

para o futuro do direito. Desse modo a evolução do uso do dinheiro nas relações sociais 
até a chegada das tecnologias que constituem os ativos digitais precisa ser brevemente 
explicada.

O dinheiro sempre foi conhecido como meio de troca universalmente aceito. Desde 
9000 a.C. o homem realiza trocas, pois reconhece o valor de outras necessidades da vida, 
além daquelas que ele mesmo pode produzir. Nesse sentido o dinheiro como conhecemos 
hoje é muito diferente do que já foi. Passaram pela história a permuta, a moeda mercadoria, 
as moedas metálicas surgidas na China em 1000 a.C. e as moedas metálicas cunhadas 
surgidas no Reino da Lídia (atual Turquia). As moedas foram utilizadas primordialmente por 
sua facilidade, entretanto novamente na China, entre 970 e 1270, foi criado o primeiro papel 
moeda, denominado moeda escritural. Posteriormente passou-se a cunhá-las em metais 
não preciosos e cédulas de baixíssimo valor. A partir de 1800 começou-se a se estabelecer 
sistemas financeiros, com lastro em ouro e prata. Em 1900 o padrão ouro chegou aos EUA, 
juntamente com o Federal Reserve. Já em 1920 os Estados Unidos já emitiam moeda 
sem lastro em qualquer metal, ou seja, circulavam com base na confiança (fidúcia), sendo 
chamadas de moedas fiduciárias. Em seguida a Grande Crise de 1929 desvalorizou o 
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ouro, rompendo a relação entre ele e a moeda corrente completamente e apresentando 
ao mundo a necessidade de uma regulação monetária internacional. Na Europa, iniciou-se 
o processo de confluência monetária em busca de nova padronização, tal processo era a 
tentativa de criação do bloco econômico europeu, visando à unificação monetária.

Percebe-se, então, que as moedas passaram por crises que as fizeram evoluir, 
assim como os sistemas monetários, evoluindo até o alcance inerente em nossas vidas, 
tornando-se o instrumento mais importante das relações sociais contemporâneas.

2.1	 Revolução econômico-tecnológica
Entendendo a evolução do dinheiro, percebe-se que os atuais sistemas financeiros 

já não mais se sustentam, pois as moedas são colocadas e retiradas de circulação para 
ajustes econômicos e trocadas quando a economia colapsa. Quando os bancos centrais 
nacionalizaram as moedas e implementaram o sistema fiduciário, o sistema monetário 
começou a se corromper devido ao controle de depreciação, inflação, protecionismo e 
zonas cambiais. A utilização nefasta das moedas para financiar a primeira guerra mundial, 
fez com que emergissem pensadores que se opunham ferrenhamente à habitual forma de 
utilização dos recursos. Intelectuais de todo o mundo, travaram uma batalha em direção à 
reforma dessas políticas. Tais economistas predisseram o que aconteceria caso a ascensão 
do estado leviatã não fosse barrada. E assim aconteceu, ciclos econômicos se criaram, 
inflações exorbitantes e o controle total das moedas nas mãos de um estado protecionista 
contribuíram para quebras de economias. Essas catástrofes, apesar de aterrorizantes, 
incentivavam a buscar uma reforma político-econômica e jurídico-social. Diversas ideias 
foram formuladas, mas o desinteresse dos governos e dos bancos – beneficiários do 
sistema – não permitiram que a empreitada seguisse.

Diante disso, um grupo de libertários, denominados cypherpunks, visando à proteção 
da liberdade individual, começou a interagir com a criptografia, utilizando-a como arma 
secreta. Assim a união da criptografia com a internet foi capaz de instituir um novo legado 
de proteção às liberdades individuais, à soberania, além de propiciar a solidariedade entre 
grupos rumo à emancipação global. Ao somar essa nova forma de enxergar e refletir sobre 
o mundo à busca dos economistas por uma nova teoria monetária e a possibilidade trazida 
pela internet, resultou em um novo paradigma.

2.2	 O primeiro criptoativo e suas tecnologias
Dessa convergência revolucionária de tecnologia e economia, surge em 2009, o 

primeiro criptoativo, o Bitcoin, criado por Satoshi Nakamoto. Quanto às suas tecnologias, 
os criptoativos possuem basicamente três: a criptografia, o blockchain – tecnologia de 
registro de contabilidade ou livro-razão –, e a rede P2P.

A criptografia é o método de codificação de mensagens a serem enviadas e/ou 
recebidas. A criptografia moderna traz incontáveis possibilidades de utilização dos meios 
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digitais de comunicação, dando, por exemplo, mais segurança para navegar e transacionar 
de forma online, com os certificados e assinaturas digitais, garantia de autenticidade e 
integridade. Especificamente tratando da Bitcoin, a criptografia permite que as carteiras 
estejam protegidas, garantindo que um usuário não tenha acesso a carteira de outro, além 
de apontar caso a blockchain seja violada/corrompida.

Outra tecnologia da Bitcoin é a rede peer-to-peer (P2P), que é um modelo na qual 
os participantes podem se comunicar diretamente uns com os outros, sem necessitar de 
um servidor intermediário. Aplicada à Bitcoin, esta rede permite que cada usuário ou node 
comunique-se diretamente com outro para o envio de recursos financeiros, desnecessitando 
um terceiro de confiança (trusted third party ou middleman), vez que a Blockchain cumpre 
esta função com segurança.

Além da criptografia e das redes P2P, outra tecnologia revolucionária é a Blockchain. 
Por definição, a Blockchain é a tecnologia que possibilita a troca e o armazenamento de 
dados, podendo ser compartilhados, consultados e protegidos devido ao seu algoritmo 
baseado no consenso. A Blockchain surge da junção da criptografia assimétrica, do block 
chain – estrutura de dados em bloco, em que o registro presente depende do registro 
passado, criando um enlace – e da arquitetura de sistemas distribuídos (Distributed 
Ledger), que representa o novo paradigma para consenso e confiança estabelecidas no 
modelo de negócio por algoritmo. O processo da Blockchain é basicamente o seguinte, ao 
ser validado um bloco, ele é adicionado aos demais blocos e compartilhado com a rede. 
Essa dependência entre um bloco e outro faz com que, caso alguém queira modificá-lo, 
deverá modificar a cadeia inteira, ou seja, os incentivos para executar corretamente as 
tarefas da rede são economicamente superiores aos possíveis ganhos a serem obtidos 
em eventual tentativa de fraude, trazendo assim diversas vantagens como a autonomia, a 
transparência, a segurança, a automação e a prestação de contas aos usuários.

Dessa sucinta passada histórica, nota-se que as tecnologias inerentes aos 
criptoativos são tecnologias comuns existentes que, ao entrarem em sintonia para 
revolucionar o sistema financeiro, acabaram quebrando diversos paradigmas.

3 | 	CRIPTOATIVOS: REGULAMENTAÇÕES E ALTERNATIVAS REGULATÓRIAS
Considerando a revolucionária criptoeconomia que inundou o mundo, a maioria dos 

países, inclusive o Brasil, buscam incorporar ao ordenamento jurídico normas e regulações. 
Ainda que os criptoativos estejam devidamente projetados, há diversas dificuldades em 
suas operações, tendo em vista as diversas possibilidades de sua definição jurídica, 
justificando em parte a mínima regulamentação em que operam. Tendo em vista as 
diversas funcionalidades, os criptoativos podem ter diversas naturezas e, dessa forma, 
diversas legislações podem ou não ser aplicadas. Pode-se dizer que os criptoativos não 
são [ainda] moeda, pois não possuem o curso forçado. Por outro lado, pode-se tratar de 
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valor mobiliário, ativo financeiro, commodity eletrônica, entre outros, de acordo com seu 
uso.  

Frente às características dos criptoativos, no âmbito internacional, agências 
reguladoras pelo mundo todo tentam alertar sobre as normas existentes, além do potencial 
de fraude nessas negociações. Países como a Bolívia, Equador, Cuba, Honduras, 
Guatemala, Nicarágua, República Dominicana e Peru são extremamente cautelosos, não 
havendo pronunciamento quanto ao tema ou sendo proibidos.

A Rússia, que ainda acredita serem tecnologias criminosas -, por exemplo, reconhece 
a existência dos criptoativos, mas impossibilita seu uso para o consumo de bens e serviços, 
esvaziando sua eficácia jurídica. Ainda, está criando uma inteligência artificial para retirar o 
anonimato (a Transparent Blockchain), o que beira a censura. 

Os mais liberais, como França, Estados Unidos, Alemanha, Japão entre outros 
permitem a circulação de criptoativos, alertando sobre a violação das normas de valores 
mobiliários. Ainda, há países como a Singapura, que tem incentivado a utilização das 
tecnologias inovadoras, tanto que a autoridade monetária de Singapura publicou um Guia 
para Oferta de Tokens Digitais, cuja finalidade é guiar a população.

Na União Europeia, julgados equipararam os criptoativos às moedas tradicionais 
quanto a divisas e seu respectivo cambio, sobretudo quanto à incidência de determinados 
tributos. Além disso, autoridades bancárias da Europa reconhecem a evolução tecnológica, 
todavia com ressalvas, pois expõe o sistema financeiro, já que as legislações de compliance 
e de prevenção à lavagem de dinheiro são inaplicáveis.

Os Estados Unidos possuem extensa normatização acerca das criptomoedas, 
compreendendo diversas regulações advindas de múltiplas agências reguladoras, 
dando segurança em uma perspectiva, ao passo que a sobreposição de normas pode 
gerar conflitos. Os governos do mundo todo estão de olhos atentos aos criptoativos, pois 
percebem os reveses que os constituem, posto que são digitais e inerentemente globais. 
Nesse sentido, aborda-se o assunto nas agendas internacionais, como o G20 e o Painel 
de Estabilidade Financeira para informação e controle, referente à lavagem de dinheiro, ao 
financiamento do terrorismo e às sanções por mau uso.

A Lituânia se adiantou na corrida regulatória, sendo pioneira na legislação acerca 
das ICOs. Suas normas são abrangentes e definem a estrutura legal para projetos de 
todos os tipos de tokens, além de dar segurança quanto à tributação e à contabilidade 
a eles aplicados. Lá, a ICO pode ser valor mobiliário ou moeda, de acordo com o 
fluxograma descritivo, já esclarecendo as regulamentações. Ainda na Europa, em 2018, 
a associação Crypto Valley, sediada na Suíça, disponibilizou uma Política de Estrutura/
Funcionamento, trazendo disposições sobre um Código de Conduta Geral e um Código 
de Conduta específico para a criação de Ecossistemas descentralizados, visando criar um 
procedimento de operação com criptoativos.

Outro país destaque é a Ilha de Malta. Lá foram aprovadas três normas, quais sejam: 
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The Virtual Financial Assets Act, The Malta Digital Innovation Authority Act e Technology 
Arrangements and Services Bill, respectivamente, Lei de Ativos Digitais – definindo os 
ativos -, Lei da Autoridade de Inovação de Malta – reguladora - e Lei de Serviços e Arranjos 
Tecnológicos – para a fiscalização e controle dos prestadores.

Ante o exposto nota-se que as regulações internacionais, com exceção de algumas 
nações como Singapura, Lituânia, Malta e EUA, ainda evoluíram pouco e estão discutindo 
os reflexos dos criptoativos e as normatizações aplicáveis e não aplicáveis a eles. Alguns 
outros países, em vez de focar sua discussão em normatizações, vem dando especial 
atenção às alternativas regulatórias.

3.1	 Panorama das regulações no âmbito nacional
Após o boom dos criptoativos, entre 2016 e 2017, tais ativos criptográficos inundaram 

o direito brasileiro com exchanges, provedores de wallets, brokers, entre outros negócios 
cujo objeto principal eram os criptoativos. Desde então, nossas agências reguladoras, 
sobretudo a CVM, e os Poderes Executivo e Legislativo, vêm perdendo a corrida em busca 
da regulação ou regulamentação de tais tecnologias.

A CVM publicou o documento “Criptoativos / Série Alertas”, impondo sujeição 
às suas normas para todas as ICOs em que os direitos de seus ativos o caracterizem 
como valor mobiliário, assim tanto a operação, quanto os emissores devem respeitar as 
regulamentações da CVM. De outra banda, enquanto o Poder Legislativo dava pequenos 
passos no sentido da regulamentação, a Receita Federal (RFB), põe em prática algumas 
regras. Em 2016, a RFB já orientava a declaração dos criptoativos, conforme consta do 
tópico 447 (BRASIL, 2016):

MOEDA VIRTUAL – COMO DECLARAR 

447 — As moedas virtuais devem ser declaradas? 

Sim. As moedas virtuais (bitcoins, por exemplo), muito embora não sejam 
consideradas como moeda nos termos do marco regulatório atual, devem ser 
declaradas na Ficha Bens e Direitos como “outros bens”, uma vez que podem 
ser equiparadas a um ativo financeiro. Elas devem ser declaradas pelo valor 
de aquisição. 

Em outro poder, observando a chegada da tecnologia repentinamente no Brasil, 
a Câmara dos Deputados procura inserir as moedas virtuais na definição de “arranjos de 
pagamento”, conforme o projeto de lei (PL) 2303, de 2015. Mais a frente, a CVM, em 
2018, lança o Ofício Circular nº 1/2018/CVM/SIN, que proibiu gestores e administradores 
de fundos de investir em criptomoedas, argumentando sua incompatibilidade com o 
conceito de ativo financeiro, entretanto pouco mais de meio ano depois a entidade reviu seu 
entendimento e, através do Ofício circular nº 11/2018, permitiu que tais fundos investissem 
em criptomoedas, condicionados à admissão e regulamentação nos mercados em que 
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investem. Ainda em 2018, a RFB lança uma consulta pública que tratava da prestação de 
informações relativas às operações realizadas com criptoativos.

Em 2019, foi aprovada a IN RFB Nº 1888, de 03 de maio de 2019, instituindo e 
disciplinando a obrigatoriedade de prestação de informações relativas às operações 
realizadas com criptoativos à RFB, vigorando a partir de 1º de agosto de 2019. Tal aprovação 
se trata de um marco histórico para a regulamentação dos criptoativos no Brasil, vez que 
é a primeira regulamentação que o país tem oficializada, trazendo mais segurança jurídica 
nas operações com criptoativos. Outrossim, a publicação, em sua maior parte, restou igual 
à minuta da consulta de 2018, havendo algumas alterações. Dentre elas, uma importante 
alteração é a definição de criptoativo, que passou a ter a seguinte descrição (BRASIL, 
2019):

Art. 5º Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se:

I - criptoativo: a representação digital de valor denominada em sua própria 
unidade de conta, cujo preço pode ser expresso em moeda soberana local ou 
estrangeira, transacionado eletronicamente com a utilização de criptografia e 
de tecnologias de registros distribuídos, que pode ser utilizado como forma de 
investimento, instrumento de transferência de valores ou acesso a serviços, e 
que não constitui moeda de curso legal;

Mais recentemente entraram em tramitação, no Senado Federal, o PL nº 3825, 
de julho de 2019, que “Disciplina os serviços referentes a operações realizadas com 
criptoativos em plataformas eletrônicas de negociação” e o PL nº 3949, também de julho 
de 2019, que, dispõe sobre transações com moedas virtuais e estabelece condições para 
o funcionamento das exchanges de criptoativos. Além disso, ambas buscam definir alguns 
termos, tais como plataforma eletrônica, criptoativo e Exchange de criptoativos. De acordo 
com os PLs, Exchange é “a pessoa jurídica que oferece serviços referentes a operações 
realizadas com criptoativos em plataforma eletrônica, inclusive intermediação, negociação 
ou custódia”. Por fim conceitua criptoativo como:1

a representação digital de valor denominada em sua própria unidade 
de conta, cujo preço pode ser expresso em moeda soberana local ou 
estrangeira, transacionado eletronicamente com a utilização de criptografia 
e/ou de tecnologia de registro distribuído, que pode ser utilizado como forma 
de investimento, instrumento de transferência de valores ou acesso a bens ou 
serviços, e que não constitui moeda de curso legal. 

Observa-se que tal legislação tem forte referencial na IN 1888/2019 da RFB, visando 
promulgar tais conceitos em uma lei nacional. Além disso, os PLs visam fixar a competência 
do BCB para a regulação da criptoeconomia, ressalvando a competência da CVM acerca 
da oferta pública de criptoativos que gerem direito de participação, de parceria ou de 
remuneração, inclusive resultante de prestação de serviços. Cabe destacar que, ainda em 
2019, foi proposto no Senado Federal mais um projeto de lei, sob o nº 4207/2019, que traz 
1 BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei n. 3825, de 02 de julho de 2019.
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basicamente o mesmo direcionamento elencado nos PLs 3825 e 3949, visando criar um 
regime jurídico para os criptoativos.

Distanciando-se da seara pública e governamental, a sociedade civil surge forte na 
defesa da criptoeconomia, sendo criadas em 2018, objetivando o fomento à inovação e a 
livre concorrência através da intermediação, a Associação Brasileira de Criptomoedas e 
Blockchain (ABCB) e a Associação Brasileira de Criptoeconomia (ABCripto)

Mas e quanto à tributação? A tributação dos ativos virtuais, no Brasil, segundo a RFB, 
para as pessoas físicas, basicamente se trata de isenção para alienações mensais até R$ 
35.000,00, devendo, a depender do lucro obtido, recolher imposto de renda nas alíquotas 
de 15%, 17,5%, 20% ou 22,5%. Além disso, as obrigações criadas pela IN 1888/2019 são 
de observância obrigatória, cujo descumprimento gera multa. 

E quanto aos outros tributos? O IPI, conforme a majoritária doutrina, não pode 
ser exigido, tendo em vista não se tratar de produto resultante do processo industrial, 
não advindo de procedimentos químicos ou físicos de transformação. Ainda, a criação e 
operação de criptoativos não se enquadram nas disposições do Decreto 7.212/2010.

Além disso, quanto ao IOF, deve-se cindir em duas análises. Tratando-se de IOF 
Cambio não incidiria tal imposto sobre as operações com criptoativos, pois não são moedas 
nacionais, nem estrangeiras, não ensejando o referido tributo. Entretanto, no caso do IOF 
Títulos e IOF Valores Mobiliários, não há óbice caso o criptoativo represente título mobiliário 
aceito pela CVM e pela BMF & BOVESPA.

Outro tributo que deve ser analisado é o ICMS. Tal tributo não pode ser exigido nas 
negociações com criptoativos – a exceção da compra e venda -, pois não são bens mercantis 
– e sim meios de pagamento-, não havendo, desse modo, circulação de mercadoria ou 
serviço de transporte. Entretanto, para Daniel Paiva de Gomes, sequer a compra e venda 
poderiam ensejar o ICMS, pois os criptoativos, por serem efetivos meios de pagamento 
(e não bens consumíveis), não se enquadram no conceito lógico de mercadoria, não 
ocorrendo o fato gerador de tal tributo. 

Os impostos que, para MORAIS; BRANDÃO NETO, 2014, são compatíveis com os 
criptoativos são o ISSQN e o ITCMD. Não há óbice para se exigir o ISSQN nas operações 
em que criptoativos remuneram determinada prestação de serviço, bastando apurar o valor 
em reais das criptomoedas recebidas pelo prestador. Da mesma forma o ITCMD, cuja 
transmissão é fato gerador do tributo.

Por fim, o II e o IE podem ser exigidos a partir, respectivamente, da transferência 
do ativo para banco de dados nacional e da transferência do ativo para banco de dados 
estrangeiro. Por outro lado, GOMES, 2019, apesar de considerar a possibilidade de II e 
IE em tese, não considera tal tributo factível, vez que impossível delimitar fronteiras no 
ciberespaço.

Analisados sucintamente alguns impostos, percebe-se a possibilidade de o atual 
sistema tributário receber as tecnologias da criptoeconomia e tributá-las conforme a 
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legislação já posta. 
E quanto à criminalização? Excetuado o substitutivo do PL 2303/15, que tentou 

criminalizar os criptoativos, não se encontrou demais legislações visando criminalizar 
a criptoeconomia. Observa-se a disposição do PL 3.825/19, que visa punir as fraudes 
referentes às exchanges, conforme o artigo 17, do referido PL (BRASIL, 2019): 

Art. 17. A Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, passa a vigorar acrescida do 
seguinte artigo 4º-A: 

“Art. 4º-A. Gerir fraudulentamente Exchange de criptoativos: 

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa. 

§1º Se a gestão fraudulenta é realizada mediante prática de pirâmide 
financeira: 

Pena - Reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, e multa. 

§2º Se a gestão é temerária: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.” (NR)

As discussões criminais sobre criptoeconomia são a prevenção quanto aos crimes 
de lavagem de dinheiro e evasão de divisas. Quanto à evasão, já se tentou enquadrar 
as operações com criptoativos no tipo penal de Evasão de Divisas; ocorre que, por ser 
norma penal em branco, tal tipo penal depende de regulamentações administrativas para 
ser enquadrado no tipo, o que ainda não se vislumbra. Além de que o conceito de divisas é 
tido como sinônimo de ativos conversíveis em moedas.

Dando continuidade, conhecida a impossibilidade do delito de evasão de divisas, o 
debate é a lavagem de dinheiro. Parte-se do conhecimento de que lavagem de dinheiro, 
conforme a cartilha sobre Lavagem de Dinheiro, do COAF em parceria com o UNDCP2, é “o 
processo pelo qual o criminoso transforma recursos ganhos em atividades ilegais em ativos 
com uma origem aparentemente legal”. (COAF, 2019) Tal conceito coaduna com a Lei de 
[combate à] Lavagem de Dinheiro (Lei nº 9.613/98).

Assim, percebe-se ser plenamente possível, porém improvável, a utilização dos 
criptoativos para praticar o crime de lavagem de dinheiro. As vantagens em sua utilização 
seriam: segurança na transferência de valores, dificuldade de rastreio, dificuldade de 
gravames a estes bens. Além disso a volatilidade pode constituir vantagem ou desvantagem 
para o criminoso. Entretanto, apesar das vantagens, os riscos são altos, pois a anonimidade 
não é total, a Blockchain grava todas as transações, a liquidez é baixa e a necessidade 
de ter que converter tal ativo em moeda soberana sujeita aos controles antilavagem para 
usufruí-la tornam desencorajadora a tentativa de lavar dinheiro por tal meio.

3.2	 Alternativa regulatória: Sandbox
Com o crescimento desenfreado da tecnologia, os países têm passado um “sufoco” 

2  Na tradução Programa das Nações Unidas para o Controle Internacional de Drogas



 
Direito: Da Precedência à Revolução 2 Capítulo 14 172

no que diz respeito ao acompanhamento (legislativo) de todas essas novas relações 
disruptivas de que o direito privado vem se apropriando. Nesse sentido as exchanges de 
criptoativos, modelos diferenciados de negócios financeiros, também chamadas de fintechs 
entraram no mercado econômico, ou melhor, criptoeconômico para ficar. Ocorre que para 
operar com economia no Brasil diversos procedimentos burocráticos para verificação do 
potencial econômico de tais empresas são exigidos. Entretanto as fintechs, por ter uma 
definição jurídica diferenciada das demais empresas, chegaram em um espaço ainda não 
regulado, sequer previsto.

Assim surge, para apaziguar os entes públicos e a iniciativa privada, o sandbox 
regulatório. Mais recentemente, tendo em vista o exponencial crescimento das fintechs e 
inspirados no conceito de sandbox, diversos países já a estão utilizando e, nesse sentido, 
quanto à definição, COUTINHO, 2018, eleva a tecnologia do sandbox à condição de 
instrumento regulatório, ao passo que, MELLO et al, 2019, dizem ser “um espaço em que o 
risco está controlado e as regras para atuação e prestação das atividades são previamente 
definidos”. Ainda, o Ministério da Economia afirma que os sandboxes: “oferecem às 
empresas inovadoras a possibilidade de operar por tempo limitado, com um número 
reduzido de clientes e em condições determinadas pelo órgão supervisor”. (BRASIL, 2019)

Algumas dúvidas surgem quanto ao estabelecimento do sandbox regulatório, 
tais como, quem poderia participar? ou como utilizá-lo efetivamente? e como funciona 
exatamente? Podem participar do referido instrumento todas as empresas que atendam 
às exigências do edital, podendo ser previstas as atividades permitidas, ramos de atuação, 
autoridades reguladoras participantes, além de limitações quanto tratamento regulatório 
diferenciado ou até mesmo de maneira aberta incluindo tanto novas empresas quanto 
aquelas já reguladas, desde que com negócios minimamente viáveis e enfoque inovador. 
Isso demonstra como o sandbox é flexível e adaptável ao caso específico de cada empresa. 
Quanto ao seu funcionamento, não é possível detalhá-lo, tendo em vista sua estrutura 
volátil, entretanto alguns princípios basilares podem ser observados, tais como: Ambiente 
Experimental, Temporariedade, Estrutura Individualizada, Supervisão Institucional e 
Excepcionalidade. Mas sua utilização, só o edital poderá responder.

Diversos países como Reino Unido, Holanda, Abu Dhabi, Hong Kong e Malásia já 
adotam o sandbox regulatório; entretanto o país destaque é a Singapura. Lá, desenvolveu-
se um sandbox para estímulo às inovações tecnológicas. Para tanto, o país criou um Grupo 
de Inovação em Tecnologias Financeiras, em 2015, vinculado à autoridade monetária 
do país. O sandbox de Singapura permite que tal autoridade supervisione as empresas, 
que experimentarão produtos e serviços durante determinado período, flexibilizando, se 
necessário, algumas normas. Supervisionam também o risco, observando atentamente as 
normas de honestidade e integridade das entidades, confidencialidade das informações dos 
clientes e, sobretudo, a prevenção ao tráfico de drogas e ao financiamento do terrorismo. 

O Reino Unido também é um dos países destaque no que se refere ao sandbox, 
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que data de 2014, estimulando a competitividade. O ingresso no sandbox britânico está 
condicionado à proposição de uma solução inédita para algum setor ou atividade financeira 
já regulamentada, além de possuir uma rigidez quanto aos seus critérios, dessa forma “O 
caso do Reino Unido têm mostrado impactos positivos nos investimentos em inovação 
após a instituição do regime de sandbox [...]”, afirma COUTINHO, 2018.

Com inspiração em sandboxes internacionais, a CVM, o BCB e a SUSEP divulgaram 
em julho de 2019 comunicado esclarecendo a intenção de implementar um sandbox 
regulatório como alternativa regulatória. Seguindo os primados do Reino Unido e de 
Singapura, a CVM buscou minutar um edital de sandbox destacando que seriam possíveis 
alcançar os seguintes benefícios (CVM, 2019):

a) estímulo à competição entre prestadores de serviços e fornecedores 
de produtos financeiros por meio da redução do tempo e do custo para 
implementar ideias inovadoras; 

b) promoção da inclusão financeira mediante lançamento de produtos e 
serviços financeiros menos custosos e mais acessíveis; e 

c) redução da incerteza regulatória na implementação de inovações e 
possível aprimoramento do arcabouço regulatório aplicável às atividades 
regulamentadas.

Nesse sentido, a CVM lança em 28 de agosto de 2019 a audiência pública SDM 
05/2019, que dispõe sobre as regras para constituição e funcionamento de ambiente 
regulatório experimental (sandbox), recebendo sugestões de instituições como ABCB, 
Associação Brasileira de Fintechs, BNDES, Nubank, entre outros. 

Desse esforço, em 15 de maio de 2020, a CVM emite a Instrução CVM 626 que 
dispõe sobre as regras para constituição e funcionamento do sandbox regulatório, vigorando 
a partir de 1º de julho de 2020, melhorado em relação à minuta. Dentre as melhorias 
apresentadas estão o Ciclo de Admissão e a Confidencialidade. Assim novos participantes 
podem ingressar à sandbox ainda que os anteriores não tenham completado um ciclo, 
tornando mais dinâmico e acessível o instrumento. Além disso, por ser um ambiente de 
compartilhamento, algumas empresas temiam a sandbox quanto a dados sensíveis. Para 
tanto a Sandbox nacional trouxe a possibilidade da confidencialidade de alguns dados 
e informações quando justificada a necessidade. Tal instrumento vem ao encontro das 
melhores práticas regulatórias atendendo à diversas inovações, incluindo a blockchain e 
a tokenização, além de permitir parcerias internacionais para avaliação das propostas de 
inovação. 

Observa-se, por conseguinte, a especial atenção dispensada ao sandbox pelas 
autoridades reguladoras nacionais, reconhecendo de forma inequívoca os benefícios 
gerados às outras nações. Nesse sentido, a instrução CVM 626 está bem adaptada às 
realidades/necessidades do Brasil, buscando como parâmetro os instrumentos dos países 
referência acerca do tema e oportunizando ao público o desenvolvimento de tecnologias 
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inovadoras em um ambiente regulado e seguro.  Dessa forma, a interação entre a seara 
estatal e a seara privada encontram um ponto em comum, um ponto convergente, a partir 
do qual se permite a busca pela inovação por parte das entidades e, por outro lado, a 
segurança do negócio para a sociedade a ser supervisionada pelo Estado, no momento em 
que é possível se criar um cenário jurídico específico.

4 | 	CONCLUSÃO
Observou-se o alcance inerente das moedas em nossas vidas, tornando-se 

provavelmente o instrumento mais importante das relações sociais contemporâneas. 
Contudo, os sistemas financeiros não se sustentavam mais, assim os cypherpunks iniciam 
uma revolução objetivando o afastamento do estado das relações privadas. Assim surgiu a 
criptoeconomia, baseada em tecnologias como a criptografia, a rede P2P e a Blockchain. 
Sua exponencial ascensão se deu nos últimos três anos, em proporções inimagináveis e 
revolucionando de forma inédita diversos mercados, trazendo consigo, conduto, todos os 
riscos inerentes tanto à economia, quanto à TI.

O cenário internacional referente à regulamentação dos criptoativos ainda está 
fervoroso, com legislações esparsas e diversas autoridades em conflito positivo ou negativo 
de competência. Os países destaque na regulamentação são a Singapura, a Lituânia, a 
Malta, os demais evoluíram pouco, optaram por proibir a circulação ou deram enfoque para 
alternativas regulatórias.

O Brasil começou tímido em suas discussões acerca dos criptoativos, uma 
normativa aqui, outra lá. Ano a ano as discussões foram ficando mais robustas, diversas 
autoridades se manifestavam em audiências públicas, culminando no surgimento da IN 
RFB 1888/2019, dando robustez maior na definição de criptoativo e seus demais termos 
em geral. O cenário regulatório brasileiro ainda tem vários PLs tramitando. Além disso, 
quanto à tributação, notou-se a possibilidade de utilização das normas da forma em que se 
encontram para as diversas operações possíveis com os criptoativos. Quanto às questões 
criminais demonstrou-se não ensejar meio predileto para a lavagem de dinheiro tendo em 
vista as barreiras inerentes à tecnologia.

Assim, o Brasil demonstrou ter um cenário regulatório robusto em desenvolvimento 
nos últimos anos, tanto nas normas que estão sendo criadas, quanto nas já postas. 
Vislumbrou-se também uma grande solução no sandbox regulatório brasileiro, pois se 
trata da criação de um cenário jurídico temporário, em um ambiente experimental, com 
estrutura individualizada para cada empresa, na qual as autoridades reguladoras podem 
supervisionar a entidade no desenvolvimento de sua tecnologia. Assim a interação entre a 
seara estatal e a seara privada encontrou um ponto em comum, um ponto convergente, a 
partir do qual se permitirá a busca pela inovação. 

Assim conclui-se que o Brasil apresenta um arcabouço regulatório robusto em 
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desenvolvimento e legislações tributárias redigidas de forma a receber da forma em que 
estão os criptoativos, além de ter o sandbox como instrumento regulatório alternativo. Dessa 
forma, o Brasil está prestes a subir ao nível dos países com regulamentações completas, 
como a Ilha de Malta e a Singapura.
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